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AAAAA ÉTICAÉTICAÉTICAÉTICAÉTICA NOSNOSNOSNOSNOS DÁDÁDÁDÁDÁ OOOOO SENTIDOSENTIDOSENTIDOSENTIDOSENTIDO

O novo paradigma de elaboração, implementação e ava-
 liação de projetos sociais exige a busca de uma maior
 racionalidade nas ações e resultados, bem como de novos e

modernos instrumentos que dêem conta dessas novas exigências.
Perpassando o novo paradigma de desenvolvimento social, encon-
tramos uma idéia reguladora que organiza e sustenta esse processo,
delimitando-o em seu sentido e em seus fins.

Otimizar recursos, melhor controlar e avaliar resultados, ter
clareza de compromissos e responsabilidades para avançar na
efetividade de nossos resultados não tem um fim em si, mas é fruto
das exigências trazidas pelo compromisso ético, subjacente a toda e
qualquer ação que se queira transformadora no campo social.

A dimensão técnica – maior competência na busca de con-
teúdos e de estratégias que nos permitam aferir resultados eficien-
tes e eficazes – não é suficiente. Existe uma outra dimensão, a
ético-política, que importa ressaltar, a qual organiza e sustenta
esse processo, delimita-o em seu sentido e em seus fins, pois
atuar na esfera pública1, coletiva e social exige, antes de mais
nada, um compromisso com a efetividade e, para isso, é preciso
que tenhamos uma visão crítica que questione, a todo momen-
to, o sentido desse nosso agir.

É preciso termos clareza da importância da dimensão ética
como responsabilidade de um Estado democrático e de uma
sociedade civil organizada na busca conjunta de uma esfera
pública cada vez mais fortalecida e ampliada.

EEEEELABORAÇÃOLABORAÇÃOLABORAÇÃOLABORAÇÃOLABORAÇÃO DEDEDEDEDE PROJETPROJETPROJETPROJETPROJETOSOSOSOSOS SOCIAISSOCIAISSOCIAISSOCIAISSOCIAIS

Várias são as maneiras de abordar as questões ligadas ao
planejamento de um projeto social. Vamos enfatizar aqui três
dimensões que nos parecem fundamentais para entender a
dinâmica desse processo. Ele é, ao mesmo tempo:

• um processo lógico, pois é necessário que seus conteúdos e
passos sejam precisos, sistemáticos, em um encadeamento
racional de seus elementos e de suas ações;

• um processo comunicativo, já que o documento do projeto
deve ser o resultado de uma construção coletiva, criando
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em nossa organização um consenso quanto aos objetivos,
estratégias e resultados e, externamente, possa convencer e
informar sobre a importância e a necessidade de sua
implementação e da competência de nossa organização para
fazê-lo eficaz e eficientemente;

• um processo de cooperação e articulação, já que não é possí-
vel mais trabalharmos isolados; é preciso compartilhar nos-
sos sonhos com o “outro”, nossos parceiros e colaboradores;
é preciso desenvolver a capacidade do diálogo, do conven-
cimento e da negociação, a capacidade de trabalharmos jun-
tos, com nossas identidades e diferenças. É fundamental
hoje “sair para o mundo” na busca de novas parcerias e na
integração com as redes sociais existentes.

É preciso lembrar, ainda, que essas três dimensões são per-
passadas por uma outra, a dimensão pedagógica: descrever,
analisar e sintetizar fatos e informações; saber comunicar-se,
persuadir, convencer; compreender e operar nosso entorno social;
reconhecer e aceitar diferenças; saber trabalhar em grupo de
maneira participativa, tudo isso faz parte de um importante
aprendizado social.

OOOOO PROJETPROJETPROJETPROJETPROJETOOOOO SOCIALSOCIALSOCIALSOCIALSOCIAL COMOCOMOCOMOCOMOCOMO UMUMUMUMUM PROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSO LÓGICOLÓGICOLÓGICOLÓGICOLÓGICO

Qualquer projeto surge de uma idéia que brota, ao mesmo
tempo, na cabeça e no coração de quem a pensa.

MANUAL PARA EDUCADORES DE

ADOLESCENTES DE COMUNIDADES POPULARES

Nossa imaginação faz suposições sobre coisas futuras, faz pre-
visões sobre o que pode ou não acontecer, cria imagens, as mais
variadas... fantasia... Nossa capacidade de imaginar passeia entre
dois campos imprecisos. De um lado, como capacidade inteli-
gente e inovadora, é ela que constrói o sonho, faz aparecer o que
não é, mostra-nos ser possível o impossível. De outro, pode nos
levar ao exagero, à ilusão, ao delírio. Mas ela nos basta?

É preciso refletir sobre os nossos passos, cuidadosamente,
para que nossas ações tenham bons resultados. É preciso en-
tender a realidade, suas relações, para que possamos enxergar
todas as suas potencialidades, oportunidades e riscos. É preci-
so planejar minuciosamente, fazer opções entre as muitas al-
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ternativas possíveis. É preciso analisar, relacionar, pois teremos
que optar, escolher.

Se é preciso ter intuição, experiência, fantasia, vontade para
criar o novo, para poder responder positivamente à incerteza,
para ser flexível diante dos obstáculos que o real nos impõe,
para saber criar soluções novas para nossos velhos e novos pro-
blemas, é igualmente imprescindível que entendamos bem essa
mesma realidade.

À criatividade da imaginação é preciso saber juntar a força da
racionalidade. É necessário percebermos o real como uma teia de
relações, como um sistema interligado de forças e influências. Um
sistema interativo. Somente assim poderemos analisar corretamen-
te os problemas colocados, tornando efetivas nossas análises, deci-
sões e ações. É fundamental compreendermos a proposta como
um todo, perceber suas inter-relações e interdependências, suas
relações de causalidade e sua complexidade.

Todo projeto deve passar necessariamente por três momen-
tos: o planejamento, a implementação e a avaliação. Essas etapas
estão intimamente relacionadas, possuindo o mesmo grau de
importância. São momentos que se imbricam, se inter-relacio-
nam, vão e voltam em um movimento dinâmico, não-linear.

A avaliação começa logo que uma proposta de projeto é
esboçada – a chamada avaliação ex-ante, que tem por objetivo
analisar o ambiente onde o projeto pretende se inserir, examinar o
contexto social, econômico e político local. No momento da
implementação, o monitoramento sistemático das atividades e custos
do projeto fornece as informações necessárias não só para o
momento da avaliação final, mas também para todos os níveis
gerenciais, possibilitando o controle efetivo das ações em sua
relação com nossos objetivos, nossos prazos e nossos resulta-
dos, em uma ligação direta com o anteriormente planejado, pos-
sibilitando corrigir os rumos, apontando ações corretivas ne-
cessárias, exigindo de nós um replanejamento que, não raro, afetará
nossos custos, prazos e o desenvolvimento do projeto.

Ter em conta a existência dessa interdependência entre
planejamento, implementação e avaliação é, portanto, não só
desejável, mas absolutamente necessário à eficiência, eficácia e
efetividade no desenvolvimento e nos resultados de qualquer
projeto social.

Em seguida, trataremos de alguns aspectos ligados ao pro-
cesso de planejamento. Por entendermos que mais importante

ELABORAÇÃO

DE

PROJETOS

SOCIAIS

40



GESTÃO

DE

PROJETOS

SOCIAIS

que a escolha do método é a conscientização da necessidade da
fase de planejamento, procuramos levantar algumas questões
que acreditamos sejam essenciais para que as organizações so-
ciais se convençam dessa importância e, assim, busquem deixar
de lado a prática do improviso, tão comum dentro de nossas
entidades.

PPPPPolíticasolíticasolíticasolíticasolíticas, planos, planos, planos, planos, planos, programas e projetos, programas e projetos, programas e projetos, programas e projetos, programas e projetos
na lógica do planejamentona lógica do planejamentona lógica do planejamentona lógica do planejamentona lógica do planejamento

Na perspectiva do sistema de planejamento, uma política é
um processo de tomada de decisões que “começa com a adoção de
postulados gerais que depois são desagregados e especificados.
Assim, a política social global prioriza setores e estabelece a
integração que manterão entre si, em um determinado marco
teórico, histórico e espacial.

Quando esta priorização é plasmada em um modelo que
relaciona meios e fins, concatenando-os temporalmente, se
obtém um plano”2. O plano fornece um referencial teórico e
político, as grandes estratégias e diretrizes que permitirão a elabo-
ração de programas e projetos específicos, dentro de um todo
sistêmico articulado e, ao mesmo tempo, externamente coerente
ao contexto no qual se insere. Em um plano, os problemas são
selecionados, estabelecendo-se áreas de concentração, e para es-
sas áreas elaboram-se programas que, não raro, derivarão em pro-
jetos.

O programa é o aprofundamento do plano, o detalhamento
por setor das políticas e diretrizes do plano. Podemos definir um
programa como um conjunto de projetos que buscam os mesmos
objetivos. Ele estabelece as prioridades nas intervenções, ordena os
projetos e aloca os recursos setorialmente. Em geral, as organiza-
ções responsáveis pelos programas são governamentais, mas exis-
tem também instituições privadas que operam dentro das diretri-
zes das políticas públicas.

Um projeto “é um empreendimento planejado que consiste
num conjunto de atividades inter-relacionadas e coordenadas
para alcançar objetivos específicos dentro dos limites de um
orçamento e de um período de tempo dados”3. O projeto é a
unidade mais específica e delimitada dentro da lógica do
planejamento, é a unidade mais operativa de ação, o instru-
mental mais próximo da execução.
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Na lógica do planejamento, quanto maior o âmbito e me-
nor o detalhe, mais o documento se caracteriza como um pla-
no; quanto menor o âmbito e maior o grau de detalhamento,
mais ele terá as características de um projeto.

A importância do pensamento estratégico na esferaA importância do pensamento estratégico na esferaA importância do pensamento estratégico na esferaA importância do pensamento estratégico na esferaA importância do pensamento estratégico na esfera
públicapúblicapúblicapúblicapública

Se não devemos transplantar mecanicamente para a esfera
pública métodos de planejamento pensados e elaborados para a
esfera privada, não podemos igualmente abrir mão desse impor-
tante instrumento na elaboração de um projeto social.

Se é preciso ter clareza das diferenças essenciais entre esfera
pública e esfera privada e, assim, de suas especificidades em
termos de gestão, é preciso também compreender que atuar na
esfera pública, prestando serviços sociais, exige mais do que
nunca que nossa ação tenha resultados efetivos, que ela se torne
uma ação realmente transformadora das condições sociais atuais.
Para isso, um processo de planejamento minucioso e sistemático
é indispensável.

A realidade da qual nossa organização faz parte é formada por
uma permanente tensão de tendências, forças, interesses que ora se
opõem, ora se reforçam mutuamente. Se nossas ações são inter-
venções que objetivam transformar a realidade existente, as trans-
formações que trouxerem serão a combinação de todas as nossas
ações com as forças atuantes em uma dada realidade. Analisar a
realidade significará, então, identificar essas forças em jogo, as
relações entre elas e seus efeitos – ou potenciais efeitos – sobre
nossa organização, nossos objetivos e nossas ações.

É preciso analisar também o ambiente interno de nossa
organização. É preciso verificar quais os aspectos que influen-
ciam ou poderão influenciar nosso trabalho, qual o impacto
desses elementos, externa e internamente, e como eles poderão
afetar nossa organização e nossos projetos. Através de um bom
planejamento, podemos identificar esses diferentes aspectos e,
assim, utilizá-los, eliminá-los ou minimizá-los.

Planejar estrategicamente não é, portanto, adivinhar ou
predizer o futuro, mas sim calcular, influir no futuro, pois, ain-
da que não tenhamos o controle total sobre os resultados de
nossas ações, podemos tentar criá-lo, prevendo possibilidades e
dificuldades, descobrindo e antecipando respostas.
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Quem planeja? Quem são os atores?Quem planeja? Quem são os atores?Quem planeja? Quem são os atores?Quem planeja? Quem são os atores?Quem planeja? Quem são os atores?

Partindo do pressuposto de que planejamento, implemen-
tação e avaliação não devem ser separados, o planejamento deve
ser pensado sempre como um processo coletivo, grupal. É preciso
garantir que, independentemente do método utilizado, todos
os atores envolvidos no projeto participem do processo, com
seus conhecimentos específicos, com suas práticas diferenciadas
e suas diferentes leituras da realidade.

Realizar um processo de planejamento participativo não é
fácil, pois grupos sociais não são homogêneos. A equipe da orga-
nização, os financiadores e/ou parceiros e os beneficiários de nos-
sa ação vêem a mesma realidade sobre a qual se está refletindo de
diferentes maneiras. Escolher este e não aquele objetivo, esta e
não aquela estratégia para alcançá-lo irá depender da posição de
cada um, do recorte pessoal feito dessa realidade, da maneira como
cada um a vê, a explica. Assim, um dos aspectos fundamentais
nesse momento é compreendermos essas diferentes visões de mun-
do, os diferentes interesses e desejos manifestos.

Segundo Carlos Matus4, nada é menos rigoroso e objetivo
do que ignorar as subjetividades que toda explicação de um
problema contém. Se queremos conhecer a realidade, precisa-
mos entender que conhecê-la é identificar e compreender o outro
e seu ponto de vista, descobrir a chave com a qual ele lê sua
realidade e a nossa. Desse modo, o processo de planejamento
deve levar em conta não só os aspectos técnicos, como muitas
vezes acontece, mas também os aspectos políticos, sociais,
valorativos e informacionais contidos em nosso projeto.

Como já dissemos, é fundamental identificar quais são os
atores, isto é, as pessoas ou organizações que poderão influen-
ciar, positiva ou negativamente, nos resultados de nosso projeto e
como esses atores se inserem na realidade social, como eles a
explicam, já que não existem explicações únicas e, conseqüen-
temente, soluções únicas para a resolução de um problema.

Perceber a realidade em sua complexidade é compreender
essa relação, todos interagindo como se participassem de um
jogo – o jogo social, um jogo interativo, em que o resultado de
uma jogada só será conhecido após a jogada do outro.

Qual é o fundamento explicativo a partir do qual cada jogador
faz seus planos para ganhar o jogo? A explicação que cada ator
constrói sobre uma realidade não é um amontoado de dados e
informações: os dados e informações podem ser objetivos e
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podem ser igualmente acessíveis a todos. A explicação é uma
leitura dos dados e informações que expressam a realidade. Cada
ator retira da realidade uma interpretação dos fatos, conforme as
lentes com que os observa. Toda explicação é declarada por
alguém, e esse alguém é um ser humano que tem seus valores,
suas ideologias e seus interesses.5

Começando a planejarComeçando a planejarComeçando a planejarComeçando a planejarComeçando a planejar, a pensar a ação, a pensar a ação, a pensar a ação, a pensar a ação, a pensar a ação...............

O que as pessoas dizem – como elas sentem e o que elas pensam e
conhecem – são fatos tão válidos e “científicos” quanto a nota de um
teste de QI ou a resposta a um questionário ou levantamento.

 VAN DER EYKEN

A análise do contexto e das alternativas de ação

O primeiro passo de um projeto é a análise do contexto,
também chamada diagnóstico da situação, análise situacional
ou análise do cenário. É preciso descrever, analisar e entender a
realidade local, social e institucional na qual pretendemos intervir
e assegurar a conexão entre nossa intervenção no plano micro
(comunidade, público-alvo do projeto) e no plano macro
(município, estado).

Quais as informações necessárias para que isso possa se reali-
zar a contento? Quem são e como pensam os atores nessa
realidade? Quais seus desejos e necessidades? Quais os proble-
mas, suas causas e seus efeitos? Quais são os valores da equipe
do projeto? Eles coincidem? Quais as características e as com-
petências da equipe? Ou seja, analisar o contexto significa não
só analisar a realidade externa ao projeto, mas também a sua
dinâmica interna, criando uma base para a avaliação final, bem
como identificar as situações que possam limitar ou potencializar
o alcance dos resultados do projeto.

Tomando como exemplo um projeto de capacitação profis-
sional de jovens e adolescentes, as informações poderão ser obtidas
de várias fontes e de muitas formas, entre as quais destacamos:

• entrevistas ou reuniões grupais (também chamadas oficinas,
grupos focais), com empresários, trabalhadores e especialis-
tas da área, para conhecer as demandas do mercado de tra-
balho, o perfil do trabalhador requerido, os nichos inex-
plorados do mercado de trabalho, as parcerias possíveis para
viabilizar o projeto de capacitação profissional e a inserção
futura dos alunos no mundo do trabalho, seja como
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empregados, profissionais autônomos, ou empreendedores
de pequenos negócios produtivos.

• reuniões grupais com o público-alvo, para refletir sobre suas
histórias de vida, sobre sua relação com o mundo do traba-
lho, suas expectativas e demandas relativas às novas habili-
dades que espera adquirir para se inserir no mercado de
trabalho. É recomendável aproveitar essas reuniões para re-
fletir também sobre os modos de divulgação e seleção dos
futuros alunos.

• reuniões da própria equipe da organização, para refletir sobre
os dados pesquisados e desenhar o projeto a partir das várias
opções surgidas e da análise de seu potencial e de sua viabi-
lidade.

A formulação dos objetivos e metas do projeto

Realizada a análise de contexto, o próximo passo será ela-
borar os objetivos do projeto. Não é fácil formular objetivos,
mas sua elaboração e delimitação, sua clareza e legitimidade são
fundamentais para o êxito de qualquer projeto, já que será em
função dos objetivos traçados que todas as ações serão pensa-
das, executadas e avaliadas.

É preciso que eles sejam bem compreendidos por todos:
equipe do projeto, parceiros e beneficiários da ação, possibili-
tando uma linguagem e um entendimento comum do que está
sendo proposto e dos resultados desejados.

Existem vários pré-requisitos6 implícitos na escolha dos
objetivos de um projeto:

• aceitabilidade – deve ser aceitável para as pessoas cujas ações
se acham envolvidas na sua execução.

• exeqüibilidade – tem de ser exeqüível dentro de um tempo
razoável.

• motivação – deve ter qualidades que sejam motivadoras.
• simplicidade – deve ser simples e claramente estabelecido.
• comunicação – deve ser comunicado a todos que estejam,

de alguma forma, ligados ao projeto.

Quanto à abrangência, os objetivos de um projeto podem ser
divididos em:

• objetivo geral – aquele que expressa maior amplitude, exi-
gindo um tempo mais longo para ser atingido e a ação de
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outros atores que, como nós, contribuem para a resolução
do mesmo problema. Assim, o objetivo geral é aquele que
só será alcançado pelo somatório das ações de muitos atores.
Diferentes atores, diferentes ações, todos contribuindo para
que se alcance a mesma finalidade.

• objetivo específico – é um desdobramento do objetivo geral,
expressando diretamente os resultados esperados. É o foco
imediato do projeto, orientando diretamente nossas ações.

Para evitar diferentes interpretações com relação aos objeti-
vos de um projeto, devemos sempre utilizar uma linguagem
precisa e concisa. Propor um objetivo é expressar nossa inten-
ção transformadora, transformação que poderemos monitorar
e avaliar. Para que isso aconteça é preciso que cada objetivo
explicite também sua meta – objetivo quantitativo, temporal e
espacialmente dimensionado, isto é, além de expressar o que
queremos, precisamos delimitar o quanto, em que tempo e em
que lugar ele se realizará.

O planejamento das atividades do projeto

Planejar as atividades de um projeto é não só definir quais
as ações e procedimentos necessários para alcançar os resulta-
dos desejados, mas também programar o tempo e a seqüência
em que se desenvolverá cada uma dessas atividades.

Um bom instrumento para isso é o cronograma, um instru-
mento simples e útil para identificar as ações no tempo, estimar o
tempo em relação aos recursos, visualizar a possibilidade de
algumas ações acontecerem em paralelo e, por último e mais
importante, verificar a relação de interdependência entre elas.

O cronograma é um poderoso auxiliar tanto no planeja-
mento quanto no monitoramento do projeto, pois com ele
visualizamos o todo das atividades no tempo, suas interdepen-
dências, seu desenvolvimento, seus resultados, e podemos ir
identificando possíveis desvios em relação ao planejado, o que
possibilita uma correção de rota ainda durante o desenvolvi-
mento do projeto.

O cronograma de atividades deve ser:
• completo, isto é, com todas as atividades do projeto e seus

respectivos responsáveis;
• preciso, apontando o início e o fim de cada atividade;
• lógico, de modo a mostrar as interdependências entre as
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diversas atividades (por exemplo, a atividade de divulgar
para o público-alvo os critérios de seleção dos alunos para
um curso de capacitação pressupõe outra, a confecção de
folhetos e cartazes de divulgação; se esta não for bem reali-
zada e no tempo planejado, aquela estará prejudicada);

• flexível, atualizado e sistematicamente analisado;
• realista, baseado em estimativas reais.

Cronograma de atividades
Projeto de Capacitação Profissional de Jovens
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O planejamento dos recursos

Para cada atividade prevista no projeto devem ser explicitados
claramente quais os recursos físicos, financeiros e humanos ne-
cessários, pois só assim será possível elaborar um orçamento rea-
lista. O planejamento dos recursos deve ser minucioso, a fim de
diminuir as surpresas na fase de implementação do projeto, dan-
do contornos e limites à nossa ação.

Atividade Responsável
Mês

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
1. Identificação, análise e
contatos com os vários
atores sociais envolvidos
2. Reuniões de elaboração
do plano de ação e
formalização das parcerias
3. Contratação da
equipe de professores e
instrutores
4. Preparação e
confecção do material
de divulgação do projeto

5. Divulgação

6. Módulo básico

7. Módulo específico

8. Vivência

9. Avaliação e
elaboração dos relatórios
avaliativos
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A composição do orçamento mostrará de onde virão os re-
cursos para cada item de despesa, quais serão gerados na própria
organização e quais serão financiados por entidades externas. O
cronograma físico-financeiro nos dará a previsão dos gastos. Ele
especifica, no tempo, os gastos necessários à realização das
atividades do projeto.

Esse assunto será melhor explicitado em “Gestão adminis-
trativa e financeira de projetos sociais”, à página 105 deste livro.

A avaliação

Depois da identificação correta dos problemas, de suas
causas e efeitos, do levantamento e organização das informa-
ções e dados necessários, é preciso estudarmos as possibilidades
de nossa ação, refletir sobre a viabilidade – política, econômica,
social, ambiental, institucional – do projeto que começa a se
desenhar. É fundamental verificar se o problema levantado é pas-
sível de ser resolvido a partir das condições e propostas existentes
e escolher, dentre as várias alternativas possíveis, qual se configura
como a que melhor poderá enfrentar o problema.

Assim, ainda na fase do planejamento, é preciso analisar a
viabilidade do projeto que se desenhou – é o momento da
avaliação ex-ante, que, antecipando a própria ação, verifica,
diante dos objetivos propostos, os impactos projetados sobre
cada uma das alternativas de ação, quanto às estratégias, aos
recursos, aos processos e aos resultados pretendidos.

Conforme se verá no texto “Avaliação de projetos sociais”
(página 61), tanto a avaliação ex-ante e o monitoramento do pro-
jeto, bem como a avaliação post-facto, fazem parte do sistema de
avaliação, item fundamental em qualquer projeto social.

OOOOO PROJETPROJETPROJETPROJETPROJETOOOOO SOCIALSOCIALSOCIALSOCIALSOCIAL COMOCOMOCOMOCOMOCOMO UMUMUMUMUM PROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSO
DEDEDEDEDE COMUNICAÇÃOCOMUNICAÇÃOCOMUNICAÇÃOCOMUNICAÇÃOCOMUNICAÇÃO

A elaboração do documento do projetoA elaboração do documento do projetoA elaboração do documento do projetoA elaboração do documento do projetoA elaboração do documento do projeto

Quando falamos do projeto como um instrumento comu-
nicativo, estamos querendo ressaltar uma de suas características
fundamentais. Dos instrumentos de planejamento, o projeto é
aquele que apresenta o maior nível de detalhamento, permitin-
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do assim uma perfeita compreensão de sua totalidade, bem como
de todas as suas partes. É fundamental visualizar o “sistema” como
um todo, percebendo suas inter-relações, suas interdependências,
suas relações de causalidade.

Assim, o documento escrito do projeto é a sistematização, a
concretização de todo o processo de planejamento e um instru-
mento poderoso na captação de recursos, a qual, se não é o fim
de nossa ação, é condição necessária para a sua viabilização.

O documento do projeto será, então, um instrumento de
comunicação em duplo sentido:

• um sentido interno, criando em todos os envolvidos no
processo um consenso quanto aos objetivos e metas, às ações
que se fazem necessárias, às estratégias escolhidas, ao pro-
cesso de avaliação, delimitando para todos suas responsabi-
lidades e compromissos dentro do projeto; é, ainda, o
registro de tudo o que foi decidido e, portanto, fonte per-
manente de consulta;

• um sentido externo, pois é preciso comunicar-se com o
mundo exterior à nossa organização, é preciso argumentar e
persuadir, é preciso convencer, educar e informar, é preciso
captar recursos; para isso, é necessário um documento com
uma proposta auto-explicativa, que possa fazer o marketing
do projeto, demonstrando sua necessidade e importância e a
capacidade da organização em imple-mentá-lo com sucesso.

Não existe um modelo padrão para escrever um projeto.
Várias formas/roteiros podem ser utilizadas. Além disso, na capta-
ção de recursos e na solicitação de apoio financeiro, você en-
contrará agências financiadoras que têm roteiros e formulários
próprios e exigências de documentação específica a ser anexada.
De qualquer maneira, a natureza de seu projeto é que determi-
nará qual deve ser o roteiro de seu documento.

Sugestão de roteiroSugestão de roteiroSugestão de roteiroSugestão de roteiroSugestão de roteiro

O roteiro para a elaboração de projetos que sugerimos em
seguida pretende assegurar a presença daqueles que seriam os
componentes básicos de uma proposta de trabalho. Depen-
dendo de seu projeto, você deverá alterar esse roteiro, modi-
ficando-o, incluindo os itens que achar necessários. O im-
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portante é que seu documento seja completo, isto é, que possa
transmitir a quem o lê todas as informações necessárias para
que sua proposta seja bem compreendida, não só em seus com-
ponentes, mas, principalmente, em suas inter-relações.

1. Título do projeto

O título de seu projeto deve refletir a natureza do problema
enfocado e ter um impacto significativo em seu leitor.

2. Sumário executivo

O objetivo do sumário é levar o futuro parceiro/financiador a
uma apreciação e compreensão geral de sua proposta, permitin-
do determinar se ela se adequa às exigências de suporte técnico
e/ou financeiro contidas no projeto. Deverá resumir, de maneira
eficiente, todas as informações-chave relativas ao projeto, não
devendo ultrapassar uma página.

3. Apresentação da organização

A apresentação deve conter: nome ou sigla da organização;
composição da diretoria, da coordenação e nome do respon-
sável pelo projeto; endereço completo para contatos e corres-
pondências; histórico resumido da entidade (quando foi cria-
da, diretrizes gerais, percurso ligado ao social, parcerias e tra-
balhos realizados, resultados alcançados e principais fontes
de recursos ou financiamentos da organização).

4. Análise de contexto e justificativa

A análise de contexto deve descrever as deficiências e poten-
cialidades da região onde o projeto vai se inserir, as caracte-
rísticas da população local e as iniciativas já desenvolvidas.
Deve analisar a natureza do problema e suas implicações,
dando ênfase a aspectos quantitativos e qualitativos, forne-
cendo dados e indicadores significativos que cubram de
maneira suficiente o problema. Essa análise deve se restringir
aos elementos básicos que se relacionem ao problema
enfocado e que nos permitam esboçar alternativas viáveis de
intervenção.
A justificativa deve expor seus argumentos, correlacionando
as deficiências locais, necessidades e potencialidades descri-
tas e analisadas com a alternativa de intervenção escolhida,
demonstrando a relevância e a necessidade de realização do
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projeto, bem como sua capacidade de transformação da reali-
dade analisada.

5. Objetivos e metas

Os objetivos e as metas do projeto devem ser definidos com
clareza e precisão.

6. Público-alvo

Devem-se descrever as características (faixa etária, sexo, nível
de escolaridade, situação socioeconômica) dos beneficiários
(público-alvo) diretos e indiretos do projeto.

7. Metodologia

Deve-se relatar, resumidamente, o modelo teórico utilizado,
explicitar as rotinas e as estratégias planejadas, as responsabi-
lidades e compromissos assumidos, como o projeto vai se de-
senvolver, todos os envolvidos e o nível de participação/res-
ponsabilidade de cada um.

8. Sistema de avaliação

Deve-se descrever como será o sistema de monitoramento e
avaliação do projeto, apresentando alguns indicadores tangí-
veis e/ou intangíveis, os instrumentos e estratégias de coleta
de dados e a equipe responsável pelo processo.

9. Cronograma de atividades

O cronograma de atividades deve enumerar as atividades ne-
cessárias à realização do projeto e suas etapas no tempo.

10. Cronograma físico-financeiro do projeto e composição
       do orçamento

O cronograma físico-financeiro deve conter a previsão de to-
dos os custos, por item de despesa, durante o tempo de dura-
ção do projeto. A composição do orçamento deve explicitar o
planejamento da cobertura/composição desses custos.

11. Anexos

Os anexos devem conter as informações (ou documentos)
adicionais que o financiador tenha solicitado ou que você
considere necessárias como complementação do projeto.
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DICAS

� Comentários gerais e opinativos não devem constar nos objetivos.

� Lembre-se de que aquilo que parece óbvio para você, em geral
não o é para outro leitor. Não se esqueça de informações que
complementam seu projeto, tais como parcerias ou articulações
com outros projetos e instituições.

� Preocupe-se sempre com a lógica de sua argumentação.

� Procure não usar jargões. Eles confundem e diminuem a capa-
cidade de compreensão daquilo que você quer dizer, já que, em
geral, os jargões são como grandes “guarda-chuvas” onde tudo
cabe, não deixando claro, para quem lê seu projeto, a que, exata-
mente, você se refere.

� Às vezes, o texto começa a ficar muito longo, pois você sente
dificuldade em explicar as suas ações. Tente fazer um quadro que
sintetize o que você está querendo expressar, com uma legenda
ou observações que o esclareçam. Quadros e tabelas sempre per-
mitem uma leitura mais objetiva dos assuntos.

� O número de páginas não torna o seu projeto melhor. Ao con-
trário, uma das características mais procuradas hoje em dia em
um projeto é a concisão. Ser capaz de elaborar um documento
claro, preciso e conciso é fundamental.

� No caso de seu projeto solicitar, a terceiros, recursos para a
compra de equipamentos ou outro serviço especializado, mande
em anexo o levantamento de preços de pelo menos três fornecedo-
res.

� No final, peça para outra pessoa ler seu texto e veja se ela o
interpreta corretamente.

� Por último, lembre-se de realçar as positividades e poten-
cialidades de sua proposta. Ou seja, é importante que os finan-
ciadores entendam o quadro que você analisou como passível de
ser transformado através das ações propostas e que sua exposição
não os leve a considerar uma perda de tempo financiar o projeto.

(Adaptação de recomendações sobre como redigir um documento,
 encontradas em manuais e guias de elaboração de

projetos indicados na bibliografia.)
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Algumas palavras sobre parcerias e redes sociAlgumas palavras sobre parcerias e redes sociAlgumas palavras sobre parcerias e redes sociAlgumas palavras sobre parcerias e redes sociAlgumas palavras sobre parcerias e redes sociaisaisaisaisais

Vimos falando do novo paradigma na gestão e elaboração
de projetos sociais. Uma das exigências dessa nova proposta de
transformação social trazidas às organizações é o rompimento
com a “cultura do isolamento” e o desenvolvimento de uma
nova mentalidade, de novas capacidades, habilidades e estraté-
gias para uma atuação conjunta, compartilhada. Não é mais
possível trabalharmos sozinhos; é preciso nos articularmos,
potencializar nossas ações através das parcerias e das redes.

Poderíamos definir parceria como um trabalho conjunto, reali-
zado por atores sociais diferentes para um fim de interesse comum.

As organizações sociais são, por sua natureza, diferentes das
organizações governamentais. Atores da sociedade civil, seus in-
teresses são sociais, não institucionais. Além disso, são atores
que, situados dentro da sociedade civil, constituem somente
uma parte dela. Seus interesses não se confundem com os in-
teresses do mercado. Primeiro setor, segundo setor, terceiro setor
se fundamentam em lógicas diferentes. O Estado fundamenta-
se na lógica do poder; o mercado, na lógica do lucro; e o ter-
ceiro setor, na lógica dos valores: justiça, solidariedade, digni-
dade, direitos... Mas, embora sejamos essencialmente diferen-
tes, embora nossas lógicas e, portanto, nossos interesses sejam
também diferentes, podemos encontrar um espaço de atuação
conjunta. Aí poderemos atuar juntos. Para isso, é fundamental
conhecermos bem a natureza de cada parceiro envolvido. Se
soubermos perceber e aceitar as várias “visões de mundo” em
foco, se soubermos trabalhar essa diversidade de interesses, será
possível realizarmos, em conjunto com outros parceiros, um
trabalho que tenha por base o bem comum.

Mesmo em um trabalho parceiro entre organizações de mes-
ma natureza, a diversidade estará presente. O universo das organi-
zações não-governamentais não é homogêneo. Se somos todas
organizações privadas com fins públicos, se somos todas integran-
tes de um terceiro setor, somos também entidades pertencentes a
um universo que traz a marca da diversidade – não somos uma
realidade objetiva, mas uma possibilidade de vir a ser; não somos
uma sólida estrutura, mas um poderoso processo dinâmico.7
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Essa marca faz com que, em toda e qualquer parceria, nossa
capacidade de diálogo, de convencimento e nossa predisposição
para dividir nossos sonhos com o “outro” sejam  postas à prova.
Se, em alguns momentos, é preciso ceder em benefício de um
objetivo comum, já que parceria pressupõe interesses e responsa-
bilidades recíprocas, é importante não perdermos de vista nossa
identidade. Manter nosso papel, nossa autonomia é pressuposto
primeiro para uma ação parceira. Nesse processo teremos de en-
frentar as dificuldades inerentes a um trabalho que, por natureza,
é permeado de “identidades” e “diferenças”. Essa não é uma prá-
tica fácil. O perigo da descaracterização, da cooptação e da su-
bordinação nos ameaça o tempo todo.

As vinculações entre organismos financiadores e seus beneficiários
não são, muitas vezes, relações horizontais como as que se insti-
tuem nas ações parceiras. Ao contrário, podem ser relações de
subordinação quando a assinatura de convênio vem acompanha-
da de uma série de exigências ditadas pelo patrocinador, muitas
vezes assumidas pelas ONGs que dependem do recurso para sua
sobrevivência. Nessas eventualidades o que existe, quase sempre,
é uma identidade de objetivos, muito embora as propostas
metodológicas para o alcance destes apóiem-se em pressupostos
teóricos distintos. Os órgãos governamentais, por seu turno, vêm
adotando a prática da terceirização na execução das políticas e
isso também vem sendo impropriamente chamado de parceria.
Vale lembrar que parceiros são co-partícipes e co-responsáveis
pelos resultados do trabalho levado a efeito, o que não acontece
nesse caso. O processo de construção de um sólido caminho
comum revela avanços e recuos, o que demanda paciência,
habilidade de negociação e capacidade de resolução de conflitos
para que se chegue a bom termo. Ajustes precisam ser realizados,
regras de convivência observadas e os créditos divididos pois, não
raro, a disputa de poder permeia as relações de parceria, seja qual
a forma que elas assumam, muito embora se pretenda a partilha
desse poder.8

Apesar das dificuldades, o estabelecimento de parcerias traz
muitas vantagens. Através das parcerias ganhamos maior racio-
nalidade na utilização de recursos que são escassos. A parceria tam-
bém empresta maior visibilidade, credibilidade e força, já que,
atuando em bloco, nosso poder de pressão sobre as entidades
financiadoras e/ou formuladoras de políticas públicas aumenta. Por
último, o aspecto mais importante: a atuação conjunta com outros
parceiros pressupõe uma proposta e uma prática democráticas.
Assim, a ação parceira, compartilhada, ganha sentido e se
potencializa, dentro do espaço democrático, na ação política de
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atores sociais que, como interlocutores, atuam de forma participativa
e mobilizadora na construção de uma nova realidade, realidade
que tenha a coisa pública como seu valor maior.

Outra forma de articular-se, uma das mais eficientes en-
contrada pelas organizações sociais, é fazer parte de uma rede –
palavra emprestada do campo da informática.

Diferentemente das parcerias que se constroem para o
enfrentamento de um problema objetivo, pontual, as redes
costumam se articular em torno de temas específicos (culturais,
educacionais, políticos). Existem vários tipos de redes: redes
temáticas – meio ambiente, infância, direitos humanos, jovens e
adolescentes, etc.; redes regionais – um estado, um grupo de
municípios, um conjunto de bairros; ou redes organizacionais
– associações de entidades, fóruns, etc.

É preciso ressaltar, ainda, as redes complementares – redes
que se formam com programas similares e complementares. Um
bom exemplo dessa necessidade aparece quando pensamos em
um projeto de erradicação do trabalho infantil. Não podemos
apenas oferecer uma bolsa que substitua o dinheiro que a criança
trazia para casa, fruto de seu trabalho; para que um projeto
como esse tenha efetividade é preciso também um trabalho
educacional, de saúde e assistência às famílias. Só a rede
possibilita essa mobilização e conjugação de esforços.

Através de múltiplas combinações, as organizações sociais
“reúnem-se através de redes que combinam a autonomia de
cada ponto no sistema com um imenso fluxo de informações”9.

A dinâmica da integração pode dar origem a diferentes conjuntos
e conglomerados em diferentes ocasiões, envolvendo a cada vez
parceiros diversos, segundo as circunstâncias, as questões em pauta,
a história local num certo campo particular. Não há de ser concebida
como front territorial de configuração constante. Alguns grupos
podem unir-se no combate à violência contra a mulher, mas afastar-
se quanto ao combate à poluição. Outros podem ser aliados para
matérias de meio ambiente mas afastar-se quanto ao emprego. No
terceiro setor, não se há de esperar por blocos de lealdades
permanentes. Confrontos e compromissos são uma parte intrínseca
à sua dinâmica interna.10

As redes sociais são, hoje, instrumentos altamente eficazes
na mobilização dos agentes sociais para ações coletivas dentro
do espaço público, auxiliando no fortalecimento institucional
das organizações, na troca de experiências, de capacitações sis-
temáticas, etc. Também constituem elemento facilitador na
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captação de recursos e um importante aliado no aumento da
visibilidade e credibilidade das várias organizações.

A rede possibilita também que nossas organizações invis-
tam naquilo que hoje é condição fundamental para o trabalho
no campo social – a expansão de nossa capacidade relacional, a
possibilidade de acesso cada vez maior a novos conhecimentos
e informações11. Através das redes, diferentes organizações
vinculam-se nas mais diversas relações, atuando como um todo
coerente, discutindo problemas estruturais ou conjunturais,
acessando as bases de dados de organismos nacionais e interna-
cionais, negociando divergências táticas e construindo alianças
no campo de lutas específicas, de interesse comum.

As redes organizam-se horizontalmente, sem hierarquias, e
sua existência e atividade dependem da iniciativa de cada uma
de suas partes e não de uma instância central. São como parce-
rias ampliadas, com um grau muito maior de abran-gência, de
difusão das informações e de mobilização de suas partes, po-
dendo desempenhar, por sua amplitude e concentração de for-
ças, um papel político importante no processo de transforma-
ção social.

NOTAS

  1 Mesmo os recursos provenientes de organizações e entidades priva-
das, ao serem alocados em programas e projetos sociais, tornam-se
recursos públicos e como tal devem ser tratados. Esfera pública não
é necessariamente sinônimo de esfera governamental.

  2 Cohen & Franco, Avaliação de projetos sociais, p. 85.
  3 ONU, 1984. In: Cohen & Franco, Avaliação de projetos sociais,

p. 85.
  4 Huertas, O método PES: entrevista com Matus, p. 30.
  5 Id., ibid., p. 30.
  6 Jucius et alii, Introdução à administração. In: Baptista, Planeja-

mento. Introdução à metodologia do planejamento social, p. 47.
  7 Fernandes, Privado porém público..., p. 137.
  8 Malta, Parcerias e redes. Projeto Gestores Sociais, p. 78.
  9 Fernandes, Privado porém público..., p. 130.
10 Id., ibid., p. 139.
11 Um bom exemplo de rede é a Rits (Rede de Informações para o

Terceiro Setor), uma organização sem fins lucrativos concebida por
um grupo de entidades e indivíduos e estimulada pelo Conselho
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da Comunidade Solidária, que, ao incluir o projeto em seu Progra-
ma de Apoio à Sociedade Civil, habilitou-o a receber o apoio da
Unesco e do BID. Criada em 1997, a Rits tem como objetivo de-
senvolver e manter, através da Internet, um sistema de informação,
capacitação e apoio em tecnologias computadorizadas de informa-
ção e comunicação, bem como uma rede de serviços informativos,
tendo como público-alvo e como participantes as entidades sem
finalidade lucrativa da sociedade civil. Suas páginas na Internet
podem ser visitadas no endereço: www.rits.org.br.
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